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			APRESENTAÇÃO


            

			O processo eleitoral, dada a sua celeridade e constante mutação como forma de adaptar-se à realidade da sociedade, merece constante estudo e atualização. A cada eleição, o Tribunal Superior Eleitoral edita Resoluções que disciplinam a forma como se dará o pleito. Em 2018, temos importante inovação, diante das disposições constantes da Lei nº 13.488/17 que alterou substancialmente a legislação eleitoral.


            

			O Manual Esquemático das Eleições desponta como mais um eficiente meio no afã de elucidar as dúvidas relativas ao pleito eleitoral de 2018. Condensado de forma a facilitar o manuseio do leitor, é objetivo, prático e serve a todos aqueles que necessitam deste instrumento para uma rápida consulta, diante das inúmeras possibilidades jurídicas que emanam das situações práticas vivenciadas na campanha. A versão 2018 do Manual, repaginada e ainda mais completa, traz os temas da propaganda eleitoral e condutas vedadas, além de continuar dedicando espaços aos registros de candidatura e à prestação de contas eleitoral. 


            

			O intuito primordial deste trabalho é fornecer um meio de consulta direta e objetiva não só aos operadores do direito, mas também a todos os participantes do processo eleitoral, visto que são abordados os principais temas relacionados às eleições de forma clara e prática, sendo de fácil compreensão a todos os cidadãos. Dessa forma busca-se fornecer a todos um conhecimento acerca das regras aplicáveis ao pleito, contribuindo, para tanto, com a realização de eleições lícitas, em verdadeiro resguardo à soberania popular.


            

			Leonardo Palitot e Raffael Campelo 


            

			Advogados Eleitorais


		




		

			PREFÁCIO


            

			A política distingue-se como uma das mais nobres atividades humanas. É palco da realização do humano, já diziam os gregos. Exprime-se como lugar de destaque na história e na vida social, locus em que se travam as principais batalhas de luta e de reconhecimento de direitos. Contudo, para que a política seja realizada em sua plenitude, é necessário que se respeitem as regras do jogo democrático, as quais são construídas através do sistema eleitoral.


            

			Esse sistema comporta uma rede de princípios e regras jurídicas responsáveis por conferir legitimidade às eleições e, ao mesmo tempo, reafirmar a importância do voto como expressão máxima da soberania popular. Não podemos nos esquecer de que, conforme disciplina o art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988, “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 


            

			Assim, a regulamentação do processo eleitoral é essencial para salvaguardar o exercício da soberania popular, que, no caso da democracia brasileira, se instrumentaliza, na maioria das vezes, através do voto, ato responsável por eleger os representantes políticos do Poder Executivo e do Poder Legislativo em nível municipal, estadual e federal.


            

			O voto constitui-se, portanto, não só como um ato político, mas também como ato jurídico, traduzindo-se como importante prática cidadã. A cidadania, em regra, pressupõe a nacionalidade – vínculo jurídico-político do indivíduo com o Estado –, constituindo-se como o conjunto de direitos e deveres fundamentais das pessoas que compõem o seio social. Em seu aspecto ativo, guarda estreita relação com os direitos de participação dos indivíduos na vida política do País, ou seja, é por meio da fruição desses direitos que as pessoas alcançam a condição de cidadãos, tornando-se sujeitos do processo de decisão da sua própria vida e da comunidade política que integram. 


            

			É importante frisar que democracia, direitos políticos e dignidade humana estão entrelaçados. Como bem nos ensina Peter Häberle, “a democracia é a garantia organizacional e política da dignidade da pessoa humana, assumindo a condição de premissa e pressuposto antropológico do Estado Democrático de Direito”.


            

			Neste contexto, evidencia-se claramente o valor da manifestação do eleitor mediante o voto e, por consequência, a relevância das regras estatuídas pelo Direito Eleitoral, que tem uma importância ímpar na estruturação do sistema jurídico, pois cabe a essa disciplina a regulamentação dos direitos políticos dos cidadãos como também do processo eleitoral do País.


            

			As normas jurídicas eleitorais garantem que as eleições se realizem em observância da ordem constitucional republicana, ao traçar princípios basilares como: o princípio da moralidade eleitoral, que exige que as eleições se realizem de forma proba e íntegra, respeitando a razoabilidade e a justiça; o princípio da lisura das eleições, que afirma a importância da Ética, ao determinar a preservação da intangibilidade dos votos, a igualdade entre os candidatos e o respeito às regras relativas à propaganda eleitoral; o princípio da anualidade, que evita mudanças precipitadas nas normas eleitorais; além de inúmeros outros.


            

			Por isso, diante da crise político-institucional que hoje vivenciamos, essas regras devem estar cada vez mais claras, principalmente para as eleições gerais de 2018, a fim de que seja preservada a lisura do processo eleitoral e protegida a máquina pública daqueles que dela se aproveitam para atender a interesses pessoais. 


            

			Nesse intuito, é extremamente oportuna a elaboração de uma literatura dedicada a esclarecer as interrogações que possam advir da interpretação das normas eleitorais. Por isso, muito me honra apresentar este Manual Esquemático das Eleições 2018, importante guia para todos os atores do processo eleitoral, elaborado com propriedade pelos exímios profissionais Dr. Erick Wilson Pereira e Dr. Marcus Vinícius Furtado Coêlho, advogados e grandes conhecedores da matéria, que, com dedicação e zelo, construíram uma obra didática e completa sobre os principais temas que direcionam o sistema político. 


            

			Através deste Manual, poderemos ter acesso a informações precisas sobre as regras vigentes a respeito do registro de candidatura; das condições e causas de inelegibilidade; da propaganda eleitoral; das condutas vedadas aos agentes públicos; da arrecadação e dos gastos nas campanhas eleitorais e das respectivas prestações de contas; entre outros direitos e deveres dos candidatos, dos partidos, dos agentes públicos e de todos os cidadãos brasileiros. 


            

			 Nesse sentido, reafirmando o compromisso de todos os sujeitos que compõem a comunidade política com a Carta Cidadã de 1988, esta obra deve ser vista como um verdadeiro instrumento de orientação, contribuindo para a consolidação de uma substancial democracia, que se reconhece na soberania popular, promovida, entre outras práticas, pela realização de eleições legítimas, justas e éticas. Como bem nos ensinou o Mestre Rui Barbosa “em todo país civilizado, há duas necessidades fundamentais: que o poder legislativo represente o povo, isto é, que a eleição não seja falsificada, e que o povo influa efetivamente sobre os seus representantes”. Acredito que este deve ser o caminho para a vivência de um autêntico Estado Democrático de Direito.


            

			Cláudio Lamachia
Advogado e Presidente Nacional da OAB


		




		

			[image: ]

		




		

        

        


        

        

        

		  LEGITIMADOS A PARTICIPAR DO PLEITO


            

		  CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE


            

		  No dia 7 de outubro de 2018 serão realizadas, em todo o país, eleições para os cargos de Presidente da República, Governador de Estado e do Distrito Federal, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Distrital. Dessa forma, todos os partidos políticos cujos estatutos tenham sido registrados até 06 (seis) meses antes do pleito poderão participar das eleições. 


            

		  Quanto aos candidatos, a legislação permite a qualquer cidadão postular a candidatura aos cargos políticos, desde que atendam as condições estabelecidas pela Constituição Federal e pelas normas infraconstitucionais.


            

		  Dessa forma, os pretensos candidatos necessariamente terão que atender as condições de elegibilidade e, sob estes, não poderá incidir nenhuma das causas de inelegibilidade. Nos termos da Resolução-TSE nº 23.548/18, são condições de elegibilidade:


          

          

            

		  	a nacionalidade brasileira; 


            

		  	o pleno exercício dos direitos políticos;


            

		  	o alistamento eleitoral; 


            

		  	o domicílio eleitoral na circunscrição; 


            

		  	a filiação partidária; 


            

		  	a idade mínima de 35 (trinta e cinco) anos, quando se tratar de Presidente, Vice-Presidente e Senador, 30 (trinta) anos para Governador e Vice-Governador de Estado ou Distrito Federal e 21 (vinte e um) anos quando se tratar de Deputado Federal, Deputado Estadual e Distrital.


          

          


            

		  Quanto ao alistamento eleitoral, a legislação estabelece que a cidadania ocorre com a inscrição no rol dos eleitores, sendo esta obrigatória para os maiores de 18 (dezoito) anos e facultativa para os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos, maiores de 70 (setenta) anos e os analfabetos. Importante frisar que a idade mínima como condição de elegibilidade é aferida na data da posse.


            

		  A legislação estabelece que o candidato deve, necessariamente, ter domicílio eleitoral na circunscrição onde pretende disputar cargo eletivo, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses antes do pleito, pontuando ainda que a filiação partidária deve ter sido deferida pelo partido político em igual prazo, podendo o estatuto partidário estabelecer prazo superior.


            

		  Dessa forma, o prazo a que se refere o parágrafo anterior encerra-se no dia 7 de abril de 2018. Em caso de fusão de partidos, para efeito de contagem do prazo de filiação, será considerada a data de filiação do candidato ao partido político de origem.


            

		  Destaque-se que, muito embora não conste no rol taxativo do art. 14, § 3º da Constituição Federal, a Lei nº 9.504/97 em seu artigo 11, § 1º, também estabelece a necessidade de comprovação da quitação eleitoral como requisito para pretensão do registro de candidatura. Para a emissão da certidão de quitação eleitoral é necessário atender as seguintes exigências (art. 11, § 7°, da Lei n° 9.504/97):


          

          

            

		  	a plenitude do gozo dos direitos políticos; 


            

		  	o regular exercício do voto;


            

		  	o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito;


            

		  	a inexistência de multas aplicadas, em caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral e não remitidas; e 


            

		  	a apresentação de contas de campanha eleitoral.


          

          


            

		  Como forma de aferir a referenciada condição de elegibilidade, a Justiça Eleitoral deverá enviar, até o dia 5 de junho do ano da eleição, a relação de todos os devedores de multa eleitoral, que servirá de base para a expedição das respectivas certidões de quitação eleitoral.


            

		  As multas, uma das maiores causas que obstam a emissão da certidão, devem ser pagas, ou ainda parceladas, até a data da formalização do pedido de registro. Todavia, o Tribunal Superior Eleitoral vem entendendo pela possibilidade de pagamento de multa eleitoral após o pedido de registro de candidatura, obtendo, o candidato, a consequente certidão de quitação eleitoral (Acórdão de 01/10/2014 no REspe nº 288.737, rel. Min. Gilmar Mendes e no mesmo sentido o Acórdão de 26/8/2014 no REspe n° 80.982, rel. Min. Henrique Neves).


          

          


          

		




		

        


        

        

        

			CAUSAS DE INELEGIBILIDADE


            

			As causas de inelegibilidade estão previstas na Constituição Federal, bem como em legislação infraconstitucional, estando condensadas na Resolução-TSE n° 23.548/18. No tocante às primeiras, o art. 14 da Constituição Federal dispõe:


            

            

            

				são inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos;


            

				o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e quem os houver sucedido, ou substituído, no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subsequente;


            

				para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito;


            

				são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou do Distrito Federal ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.


            

            


            

			Quanto aos militares, a Constituição Federal estabelece que aqueles que possuírem menos de 10 (dez) anos de serviço devem se afastar definitivamente das suas atividades. Se o militar possuir mais de 10 (dez) anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, caso seja eleito, no ato da diplomação, passará, automaticamente, para a inatividade.


            

			Além das inelegibilidades constitucionais, a legislação aponta ainda serem inelegíveis os que se enquadrarem nas hipóteses constantes na Lei Complementar nº 64/90.


            

			O extenso rol do art. 1º da Lei Complementar descreve de forma taxativa quais os casos onde o candidato é considerado inelegível. Do rol ali constante, podemos destacar as hipóteses mais comuns de incidência da inelegibilidade, quais sejam:


            

            

            

				aqueles que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, estando o cidadão inelegível, em tais casos, para a eleição na qual concorre ou tenha sido diplomado, bem como para as que se realizarem nos 08 (oito) anos seguintes;


            

				os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, pelos crimes constantes no art. 1º, I, “e”, da LC nº 64/90. Em tais casos a inelegibilidade ocorre da condenação até o transcurso de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena;


            

				os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, incidindo a inelegibilidade por 08 (oito) anos, contados a partir da data em que a decisão for proferida. Importante destacar que, nos casos de chefe de poder executivo, o foro competente para analisar as contas é a casa legislativa, não servindo, para efeito de incidência da inelegibilidade, o parecer emitido pelo órgão de contas;


            

				os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 


            

				os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado, até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena.


            

            


            

			Como forma de resguardar as candidaturas, facilitando o pedido de registro, é importante, para o candidato, obter certidões dos Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, verificando, assim, a existência de alguma condenação contra a sua pessoa. 


            

			Como forma de unificar e facilitar o controle de condenações por ato de improbidade administrativa, o Conselho Nacional de Justiça criou o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), sendo importante ferramenta eletrônica que permite o controle jurídico dos atos da Administração que causem danos patrimoniais ou morais ao Estado.


            

			Igualmente, é importante a emissão de certidões do Tribunal Regional Eleitoral do seu estado e Tribunal Superior Eleitoral, com semelhante intuito, qual seja, a verificação acerca da existência de qualquer condenação que faça incidir as hipóteses de inelegibilidade acima citadas.


            

			No que tange à rejeição de contas, a certidão deve ser obtida no Tribunal de Contas Estadual e Municipal, se houver, da localidade onde postula o cargo e no Tribunal de Contas da União. Em se tratando de ex-gestor da chefia de executivo, a consulta também deverá ser realizada perante a Câmara Municipal (prefeito), Assembleia Legislativa (governador) ou Congresso Nacional (presidente).


            

			Por fim, a LC nº 64/90 estabelece ainda os casos de inelegibilidade decorrentes da ausência de desincompatibilização. Este ato consiste no afastamento, por parte dos candidatos, de determinadas funções, cargos ou empregos, na administração pública direta ou indireta, com o intuito de evitar a utilização das estruturas com fins eleitorais, garantindo, assim, uma maior isonomia no pleito.


            

			A legislação traz diversos prazos de desincompatibilização, variando de 03 (três) a 06 (seis) meses, de acordo com a função, cargo ou emprego que ocupe, bem como com o cargo que almeja o pretenso candidato.


            

			Ressalte-se que, em regra, as condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade devem ser aferidas quando da formalização do pedido de registro de candidatura. Contudo, o Tribunal Superior Eleitoral admite o afastamento da condição de inelegibilidade até a data da diplomação.


            

			Já no caso inverso, quando se tratar de incidência de causa de inelegibilidade ocorrida após o pedido de registro de candidatura têm-se duas hipóteses. Se o registro de candidatura, estiver tramitando no âmbito das instâncias ordinárias, é possível que a condição superveniente seja analisada, desde que observados o contraditório e a ampla defesa. No entanto, se o registro de candidatura tramitar perante as instâncias extraordinárias ou houver ocorrido o trânsito em julgado, a inelegibilidade superveniente só poderá ser suscitada em Recurso contra Expedição de Diploma. Nesse último caso, o fato narrado necessariamente somente poderá ter ocorrido posteriormente ao pedido de registro e anteriormente à eleição.


            

            


            

		




		

        


        

        

        

			CONVENÇÕES PARTIDÁRIAS E FORMAÇÃO DE COLIGAÇÕES


            

			As convenções partidárias têm o intuito de reunir os filiados a determinado partido político, objetivando a escolha dos candidatos que irão disputar os cargos nas eleições majoritárias e proporcionais, deliberando ainda a maneira como serão formadas as coligações e a escolha dos números dos candidatos. 


            

			Aos partidos políticos fica assegurado o direito de manter os números atribuídos à sua legenda na eleição anterior, e aos candidatos, nesta hipótese, o direito de manter os números que lhes foram atribuídos na eleição anterior, para o mesmo cargo.


            

			As convenções partidárias deverão ser realizadas no período de 20 de julho a 05 de agosto de 2018, obedecendo às normas constantes no estatuto de cada partido. Na oportunidade da convenção, obrigatoriamente será lavrada ata, com a assinatura de todos os presentes, onde constarão todas as deliberações realizadas no ato, devendo esta ser encaminhada ao Juízo Eleitoral no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o evento, de tal forma a serem publicadas na página de internet do tribunal eleitoral correspondente e inseridas nos autos do pedido de registro de candidatura.


            

			A norma abre a possibilidade da utilização de prédios públicos nas convenções partidárias de forma gratuita, sendo de responsabilidade do partido a eventual ocorrência de dano ao imóvel utilizado. A comunicação acerca da intenção de utilização do prédio público deve ser formulada ao responsável pelo local, no mínimo uma semana antes da realização do evento. Em sendo realizado mais de um pedido, dar-se-á a preferência à ordem cronológica do protocolo.


            

			Dentro da organização partidária estabelecida pela legislação eleitoral, é possível aos partidos políticos a criação de coligações, tanto para o pleito majoritário como para o proporcional. No que se refere ao pleito proporcional, é possível a realização de mais de uma coligação, desde que entre partidos que integram uma mesma coligação constituída para o pleito majoritário.


            

			Nas coligações proporcionais, todos os filiados aos partidos políticos que as integram podem se inscrever como candidatos, respeitada a quantidade estabelecida na convenção, e observado o percentual mínimo de 30% (trinta por cento) para cada sexo. Importante frisar que, caso a formação das coligações ou outras deliberações da convenção contrariem norma do diretório nacional, nos termos do respectivo estatuto, é possível a este questionar e anular o ato, sendo o ato comunicado aos Juízos Eleitorais até o dia 14 de setembro de 2018.


            

			Constituída uma coligação, esta detém os mesmos direitos e obrigações conferidos aos partidos políticos no âmbito do processo eleitoral, funcionando, após a sua criação, como um partido político. Ressalte-se que, após um partido integrar uma coligação, a sua legitimidade no processo eleitoral é restrita a questionamentos quanto à legalidade da própria coligação. Nos demais casos, cabe à própria coligação atuar em prol dos direitos dos partidos que a integram.


            

			As coligações, em regra, possuem o nome dos partidos que as integram. Todavia, não há essa obrigatoriedade, já que a lei veda os nomes das coligações conterem pedido de voto ou nome de algum candidato.


            

            


            

		

OEBPS/Images/rosto_logo.jpg
nmsE
OLYNPIO





OEBPS/Fonts/ACaslonPro-Semibold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/rosto_titulo.jpg
Manual Esquematico das

Eleicoes 2018





OEBPS/Fonts/ACaslonPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/ACaslonPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Bd.otf


OEBPS/Fonts/Tahoma-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-It.otf


OEBPS/Images/parte1.jpg
REGISTRO DE
CANDIDATURA





OEBPS/Images/capa.jpg
ERICK WILSON PEREIRA
MARCUS VINiCIUS FURTADO COELHO

Manual Esquemético das

Eleicoes 201

——prefacio——
Claudio Lamachia





OEBPS/Images/img_topo.jpg
/
N






OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-BdIt.otf


OEBPS/Images/rosto_autor.jpg
Erick Wilson Pereira
Doutor em Direito Constitucional pela PUC/SP e
Presidente da Comissao Especial de Direito Eleitoral da OAB

Marcus Vinicius Furtado Coélho
Membro Honorario Vitalicio da OAB e Presidente da
Comissao Nacional de Estudos Constitucionais da OAB





